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cerimônia repleta de carinho e emoção, o encargo de dirigir os 
destinos da AAB ao longo do biênio 1981-83. Foi com grande alegria 
que ouvimos as palavras da arquivista Regina Alves Vieira, em seu 
discurso de despedida, e recebemos as manifestações de apoio dos 
colegas que lá compareceram, em especial do prof. José Pedro 
Esposei que presidiu a solenidade. 

Diante das várias manifestações recebidas, não apenas de 
companheiros da área arquivística, mas também de profissionais 
de diversos campos afins, e de personalidades de diferentes níveis 
da administração pública e privada, cumpre-nos expressar nossa 
confiança em que não estaremos sozinhos nesta missão. 

A AAB, este ano, comemora 10 anos de sua fundação. É tempo 
de amadurecer e solidificar todas as vitórias até aqui alcançadas. 
Nesse sentido estamos preparando uma programação condigna 
para as comemorações desta 1.a década de realizações. Trata-se de 
comemorar, não apenas o Dia do Arquivista, mas uma Semana 
do Arquivista, onde teremos a oportunidade de realizar um ciclo 
de palestras e debates sobre as grandes questões da Arquivologia 
contemporânea o qual deverá se constituir numa prévia do 5.° 
Congresso Brasileiro de Arquivologia. Para marcar a data, os alunos 
do Curso de Artes e Comunicação Visual, da Universidade Federal 
Fluminense, sob a coordenação do prof. Carlos Duarte, elaboraram 
um cartaz alusivo ao evento. Estamos organizando também um leilão 
de obras de arte, cuja realização terá como objetivo o levantamento 
de recursos para a aquisição de uma sede própria para a'nossa 
Associação. Vários artistas plásticos de renome já nos enviaram 
trabalhos, acorrendo à primeira solicitação, sensibilizados pela nossa 
causa em defesa da Arquivística no Brasil e, conseqüentemente, 
da preservação da memória social da nação. 

Acreditamos que as atividades do 10.° aniversário deverão dar 
ensejo à ampliação da AAB, com a inclusão de novos sócios em seu 
quadro, além de desencadear um processo de maior intercomunicação, 
já que pretendemos enfatizar as atividades culturais e sociais da 
nossa entidade. 

Esse tempo de festividades deverá ser também momento de luta 
no sentido de ativar a criação dos Conselhos Federal e Regionais 
de Arquivologia, passo fundamental para a profissionalização do 
arquivista brasileiro. 

Lia Temporal Malcher 
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A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ARQUIVO* 

Marilena Leite Paes** 

Resumo 

Análise crítica sobre o ensino 
da Arquivologia no Brasil a nível de 
2." e 3° graus. 

Já há algum tempo os meios de 
comunicação, especialmente os 
jornais, a televisão e até mesmo 
alguns periódicos de grande cir- 
culação, vêm dedicando apreciável 
parcela de seu espaço aos assuntos 
relacionados com a memória nacio- 
nal, expressão pomposa que obte- 
ve a aceitação não apenas de pes- 
quisadores, estudiosos e intelec- 
tuais, como também da população 
em geral. 

Logo surgiram adjetivações tais 
como memória musical, memória 
do teatro, memória do cinema, etc. 
para designar os mais variados gê- 
neros documentais, incluindo-se 
desde papéis, livros, partituras 
musicais, peças literárias, fotogra- 
fias, filmes, discos, fitas magnéti- 
cas e objetos, até monumentos e 
lugares históricos. 

Em decorrência desse interesse, 
vêm sendo criados programas es- 
peciais (Promemus, Projeto Me- 
mória), assinados convênios, pro- 
movidos seminários e atividades 
similares, fazendo-se crer num sú- 
bito despertar de nacionalidade, 
de valorização do passado e de 
busca de nossas raízes. Entretan- 
to. se examinarmos em profundi- 
dade o fenômeno memória nacio- 
nal. verificaremos, sem surpresa, 

• Extraído de Arquivo: 
B. Hist. e Jnf.. São Paulo. 2( 1):5-11. 
jan./abr. 1981. 
** Chefe do Arquivo Central da 
Fundação Getulio Vargas. 

que apesar de uma maior conscien- 
tização quanto as nossas tradições 
e bens culturais, não só por parte 
das autoridades e pesquisadores, 
como também de toda a comuni- 
dade, muito pouco se tem feito 
para salvar e preservar, de fato e 
de direito, os repositórios dessa 
memória. 

Nossos arquivos, bibliotecas e 
museus sobrevivem graças à dedi- 
cação de seus poucos colaborado- 
res. 

Face às peculiaridades de seus 
acervos, são os arquivos, entretan- 
to, os que mais carecem da aten- 
ção de todos. Mais que atenção, 
carecem de recursos financeiros 
suficientes para dotá-los de insta- 
lações e equipamentos que garan- 
tam a salvaguarda dos documen- 
tos e, acima de tudo, de recursos 
humanos, em quantidade e quali- 
dade suficientes para dar à do- 
cumentação acumulada nos ricos 
acervos brasileiros tratamento ade- 
quado, a fim de que possam ser 
devidamente utilizados como fonte 
primária da informação. 

Nesse ponto, entramos no âma- 
go da problemática arquivística de 
nosso país: a formação de profis- 
sionais de arquivo. 

Às falhas da educação no Brasil, 
sobejamente conhecidas de todos, 
tais como ineficiência 'dos cursos 
de graduação, proliferação de cur- 
sos de pós-graduação em algumas 
áreas e carência em outras, ausên- 
cia de cursos profissionalizantes 
condizentes com as necessidades 
do mercado de trabalho, qualida- 
de de ensino discutível, gratuidade 
do ensino universitário, etc., jun- 
tam-se aquelas que atingem dire- 

tamente os profissionais de ar- 
quivo. 

A história dos cursos de forma- 
ção e aperfeiçoamento de pessoal 
de arquivo tem início com a cria- 
ção, pelo Decreto n.° 15.596, de 
2 de agosto de 1922, dos cursos 
técnicos, destinados a habilitar os 
candidatos aos cargos de amanuen- 
se do Arquivo Nacional e da Bi- 
blioteca Nacional, bem como ao 
de terceiro oficial do Museu His- 
tórico Nacional, muito embora da- 
tem de 1911 as primeiras referên- 
cias conhecidas sobre cursos espe- 
cializados do Arquivo Nacional, 
quando, pelo Decreto n.° 9.197, de 
9 de fevereiro, se instituía o Curso 
de Diplomática. 

Em 1930, Alcides Bezerra, eru- 
dito de extraordinária visão histó- 
rica, Diretor do Arquivo Nacional 
e responsável pela assinatura do 
Decreto n.° 15.596, visando dotar 
o órgão de um corpo de competen- 
tes .arquivistas, propôs que os cur- 
sos fossem incorporados à Univer- 
sidade do Rio de Janeiro, então 
em face de projeto. 

Em 1932, sugeriu a criação au- 
tônoma do curso técnico de arqui- 
vo, uma vez que a Biblioteca Na- 
cional e o Museu Histórico ha- 
viam criado cursos próprios e in- 
dependentes. Alcides Bezerra en- 
tendia que jamais se devia perder 
de vista “o caráter superior do 
curso técnico, que pressupõe nos 
candidatos conhecimentos de vá- 
rias matérias do curso de humani- 
dades”. 

A despeito das inúmeras lutas 
que travou para alcançar tais ob- 
jetivos. seus esforços restaram inú- 
teis, embora o Arquivo Nacional 
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mantivesse cursos episódicos de 
especialização. 

Após longo período de estagna- 
ção, por ocasião da reforma regi- 
mental de 1958, passam os cursos 
de especialização do Arquivo Na- 
cional a funcionar em caráter re- 
gular. 

Porém, somente a partir de 
1960, os cursos começam a ser 
realizados sob a denominação de 
Curso Permanente de Arquivo, 
com duração de dois anos. 

Por intermédio do Parecer n.° 
212, de 7 de março de 1972, do 
Conselho Federal de Educação, 
que autorizou a criação dos cur- 
sos de Arquivologia em nível su- 
perior, e consoante acordo firma- 
do. em 25 de outubro de 1973, 
com a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, o Curso Perma- 
nente de Arquivo passou a fun- 
cionaria partir de 1974, com man- 
dato universitário. 

Em março de 1977, o curso foi 
absorvido pela Fefierj, hoje deno- 
minada Uni-Rio, obedecendo ao 
currículo mínimo aprovado em 
Resolução de 7 de março de 1974, 
pelo Conselho Federal de Educa- 
ção. 

Atualmente, além da Uni-Rio, a 
Universidade Federal de Santa 
Maria, RS, e a Universidade Fe- 
deral Fluminense vêm ministrando 
regularmente cursos de Arquivolo- 
gia. 

Paralelamente, outros estabeleci- 
mentos de ensino estudam a inclu- 
são desses cursos em sua progra- 
mação. 

Pelo exposto, podemos concluir 
que, quanto ao aspecto quantitati- 
vo, parece não haver motivo para 
maiores preocupações, pelo menos 
no tocante aos cursos de nível su- 
perior, o mesmo não ocorrendo, 
porém, cm relação aos cursos de 
2.° grau, igualmente previstos na 
legislação que regulamentou as 
profissões de arquivista e de téc- 
nico de arquivo (Lei n.° 6.546, de 
4-7-78 e Decreto n.° 82.590. de 
6-11-78). 

Embora o Conselho Federal de 
Educação tenha aprovado, em 
8-3-72, o Parecer n.° 249/72, da 
Câmara de Ensino de l.° e 2.° 
graus, que inclui a Arquivística 
como habilitação profissional de 
ensino de 2.° grau, fixando inclu- 
sive, currículo e carga horária dos 
cursos para formar Técnicos de 
Arquivo, lamentavelmente, até o 
presente nenhuma providência efe- 
tiva foi tomada para a implanta- 
ção desses cursos em nosso siste- 
ma de ensino. 

Cabe aqui reforçar o óbvio, 
alertando mais uma vez a tantos 
quantos, de uma forma ou de ou- 
tra, se encontram envolvidos no 
sistema educacional, da importân- 
cia e da urgência de se formar 
pessoal qualificado de nível médio 
para executar tarefas de arquivo, 
sejam eles públicos ou empresa- 
riais, sob o risco de mais uma vez 
assistirmos a uma inversão de va- 
lores, isto é, ver Arquivistas (ní- 
vel superior) desempenhando fun- 
ções de Técnicos de Arquivo (ní- 
vel de 2.° grau). 

Com referência à qualidade de 
ensino dos cursos superiores de 
Arquivologia, alguns pontos mere- 
cem séria reflexão. 

O sistema de créditos, importa- 
do e introduzido no Brasil sem as 
devidas adaptações à nossa reali- 
dade, é exercido sem levar em 
conta a especificidade de cada cur- 
so. Assim, por exemplo, exige-se 
dos alunos de Arquivologia os 
mesmos conhecimentos de matemá- 
tica necessários ao aluno de Enge- 
nharia, pelo simples fato de a Es- 
tatística e a Automação constarem 
do currículo do curso. 

Por outro lado. há que se consi- 
derar a falta de objetividade por 
parte dos professores na adequa- 
ção de seus programas às necessi- 
dades do futuro profissional, fa- 
zendo com que os alunos passem 
alguns anos de sua vida universi- 
tária absorvendo conhecimentos 
sem qualquer aplicação futura, em 
detrimento de informações indis- 
pensáveis ao exercício da profissão. 

Como exemplo podemos men- 
cionar o que ocorre em relação ao 
ensino de Contabilidade. Para o 
arquivista o que importa é saber 
quais são, qual a sua importância 
e o que significam os documentos 
contábeis, sendo totalmente irrele- 
varjte aprender como fazer lança- 
mentos, balanços, etc. 

Outro ponto digno de atenção 
mais cuidadosa e prioridade de 
providências diz respeito à melho- 
ria do nível cultural dos arquivis- 
tas, que segundo entendemos, deve 
ser basicamente promovida pelas 
universidades, mediante a inclusão 
de disciplinas complementares ao 
currículo mínimo, bem como pelo 
enriquecimento do conteúdo pro- 
gramático de seus cursos. Para 
tanto, seria indispensável aumen- 
tar a duração dos cursos, de três 
para, no mínimo, quatro anos. 

Tendo em vista o universo do 
trabalho arquivístico e, conseqüen- 
temente, dos conhecimentos técni- 
cos e de cultura geral, indispen- 
sáveis ao exercício da profissão, 
julgamos de fundamental impor- 
tância que as universidades, cum- 
prindo seu papel de abrir novos 
caminhos, promovam cursos de 
pós-graduaçãò lato sensu, isto é, de 
atualização, aperfeiçoamento e es- 
pecialização na área da Arquivolo- 
gia e matérias afins, visando pre- 
parar Arquivistas altamente quali- 
ficados, deixando os cursos de mes- 
trado e doutorado voltados princi- 
palmente para a formação de pro- 
fessores e pesquisadores. 

Concluindo, creio que podemos 
resumir aqui os principais proble- 
mas detectados na formação dos 
profissionais de arquivo, e que es- 
tão a exigir providências imedia- 
tas das autoridades competentes: 

a) inexistência, no ensino de 2.° 
grau. de cursos de técnico de ar- 
quivo como habilitação profissio- 
nal; 

b) inadequação do sistema de 
créditos às especificidades do curso 
superior de Arquivologia; 

c) inadequação do conteúdo pro- 
gramático dos cursos superiores de 
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arquivo às reais necessidades do 
exercício profissional, por falta de 
informação do corpo docente; 

d) displicência por parte das 
universidades quanto à melhoria 
do nível cultural dos arquivistas; 

e) carga horária insuficiente à 
formação de bons profissionais; 

f) inexistência de cursos de pós- 
graduação, sejam eles de atualiza- 
ção, aperfeiçoamento e especiali- 
zação, ou de mestrado e douto- 
rado. 

Finalizando, não poderiamos dei- 
xar de registrar o papel excepcio- 
nal que a Associação dos Arqui- 
vistas Brasileiros vem desenvolven- 

do no cenário nacional, desde sua 
criação em 1971, em tudo o que 
diz respeito não só à profissão co- 
mo à valorização do trabalho de 
arquivo. 

Destaca-se sua participação na 
criação do curso superior de Ar- 
quivologia, a iniciativa da regula- 
mentação da profissão, a realização 
de congressos e cursos, o debate e 
a colaboração permanente no sen- 
tido de aperfeiçoar o ensino da 
Arquivologia no Brasil, a divulga- 
ção de estudos e artigos técnicos 
em sua revista especializada Arqui- 
vo & Administração. 

Entendemos que, somente usan- 
do as armas da educação e do en- 
sino para formar profissionais 
competentes, poderemos realmente 
salvar a memória nacional como 
um todo, ordenando a documenta- 
ção do passado, preparando a do 
presente e planejando a do futuro. 

Tudo o mais são palavras e vai- 
dades! 

Abstract 

A criticai analysis oj Archivology 
teaching in Brazil at 2nd and third 
degrees schools. 

A MEMÓRIA ATUANTE: INSTRUMENTO DE AÇÂO SOCIAL 

Rose Marie Inojosa* 

Resumo 

Análise e tratamento da problemática 
arquivística como meio de 
comunicação, com ênfase para o papel 
dos arquivos municipais no contexto 
da comunidade em que se inserem. 
0 exemplo do Arquivo Municipal 
de São Paulo. O direito de 
acesso do cidadão aos 
documentos públicos. 

"Até agora repousávamos tran- 
qüilamente na noção do tempo re- 
gida pelo império do passado. To- 
do o esforço de memória e a pró- 
pria palavra memória remetiam 
irremediavelmente para um acervo, 
ou um armazém de coisas placida- 
mente colecionadas. Agora, se nos 
permitirem, vamos até desejar e 
imaginar uma memória do futu- 
ro.”1 

• Arquivista do Arquivo Histórico 
Municipal Washington Luís (SP) 
e Mestre em Comunicação pela USP. 
1 Trecho do discurso pronunciado por 
Eduardo Portella quando Ministro da 
Educação e Cultura, na posse de Aloy- 
sio Magalhães na presidência da Fun- 
dação Nacional Pró-Memória (8). 

Essa manifestação de Eduardo 
Portella, quando Ministro da Edu- 
cação e Cultura, refletiu o início 
da conscientização dos organismos 
responsáveis pelo patrimônio cul- 
tural da comunidade no que se re- 
fere ao conceito da relatividade do 
tempo. Anteriormente só recebiam 
alguma atenção os vestígios de pe- 
ríodos históricos bastante afasta- 
dos da atualidade e nem se cogi- 
tava da memória futura. 

Parece-nos que essa consciência, 
finalmente alcançada, torna opor- 
tuna a análise e o tratamento da 
problemática arquivística como 
meio de comunicação, na medida 
em que os arquivos, parte da me- 
mória cultural, deixam de ser con- 
siderados apenas como "templos 
do passado”.2 

A comunicação é um_ processo. 
Um processo contínuo, que não se 
esgota numa fase histórica, antes 

2 losé Honório Rodrigues conta que ao 
assumir a direção do Arquivo Nacio- 
nal, lá encontrou uma placa com os di- 
zeres: "Esse é o Templo do Passado: 
silêncio e meditação". 

constitui a própria base do fazer 
cultural, moldando o entrelaça- 
mento das experiências de uma co- 
munidade durante o que se con- 
vencionou chamar passado, presen- 
te e futuro. 

"Assim, na sociedade o processo 
de comunicação teria como fun- 
ções: a atuação sobre o meio (am- 
biente), no sentido de preservar os 
valores e a posição da comunidade, 
bem como as posições relativas 
das'partes que a compõem; a cor- 
relação entre os componentes da 
sociedade; a transmissão da heran- 
ça social, é também uma função 
reformuladora desses valores e al- 
teradora das posições e papéis na 
sociedade” (2). 

Quando uma comunidade cria 
e/ou utiliza um código (uma lin- 
guagem) comum entre seus mem- 
bros, como o alfabético, por exem- 
plo, ela o está utilizando como um 
canal para o seu processo de co- 
municação. O documento é o re- 
gistro da aplicação de um código, 
sobre um material-suporte, regis- 
tro que pode ser escrito, iconográ- 
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